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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA 

EM 03 DE OUTUBRO DE 2014: _______________________________________________ 

 

--- Aos três dias do mês de outubro do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião extraordinária da Câmara 

Municipal de Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, 

Presidente da Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 

 

01 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: ____________________________________ 

 

01.01 – INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL: _________________________ 

 

01.01.01 – REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL – ABERTURA DO 

PROCEDIMENTO DE DISCUSSÃO PÚBLICA – PROPOSTA E REVOGAÇÃO DA 

DELIBERAÇÃO CAMARÁRIA DO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2014. --------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 

teor: 

 

“Atendendo à posição assumida pelo Sr. Vereador João Nunes na reunião de Câmara do 

passado dia 18 de Setembro, nomeadamente no que respeitou ao assunto 07.01.01 da Ordem 

de Trabalhos (Revisão do Plano Diretor Municipal – Proposta de Abertura do Procedimento 

de Discussão Pública) – discordando este do modo como se procedeu no que respeita ao envio 

e acesso aos documentos em questão, apesar desta documentação ter estado sempre disponível 

e mesmo nunca tendo sido a sua consulta solicitada pelo Sr. Vereador João Nunes, e tendo-se 

este negado a participar na votação, e porque, à imagem do que é habitual, pretende-se uma 

atuação transparente e livre de qualquer suspeita sobre os procedimentos, propõe-se que a 

Câmara Municipal Delibere A REVOGAÇÃO da deliberação camarária do dia 18 de 

Setembro de 2014, relativa ao assunto em referência, propondo-se de seguida que a Câmara 

Municipal delibere PROCEDER À ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE DISCUSSÃO 

PÚBLICA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL, nos termos e para os efeitos do 

artigo 77.º, n.º 3 e 4 do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado 

pelo D.L 380/99 de 22 de Setembro e posteriores alterações, nos seguintes termos: 
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- Proceder à abertura do período de discussão pública da proposta de revisão do Plano 

Diretor Municipal de Esposende, com início no 5º dia útil após a publicação do Edital no 

Diário da República, com uma duração de 30 dias úteis; 

- Divulgar através da comunicação social e da respetiva página da internet do Município 

(www.cm-esposende.pt); 

- Todos os documentos que integram a proposta de revisão do Plano Diretor Municipal de 

Esposende encontram-se disponíveis para consulta no serviço de atendimento da Câmara 

Municipal (durante as horas normais de expediente); 

- No decurso do período de discussão pública, os interessados poderão apresentar por escrito, 

reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento sobre a proposta de revisão 

do Plano Diretor Municipal de Esposende, identificando devidamente o seu subscritor, e que 

poderá ser entregue no serviço de atendimento da Câmara Municipal (durante as horas 

normais de expediente) remetido por correio para o Município de Esposende, Praça do 

Município, 4740-223 Esposende, por correio eletrónico para discussaopublicapdm@cm-

esposende.pt e na página da Internet do Município.” Segue data e assinatura. --------------------- 

 

Antes do assunto ter sido proposto a votação usou da palavra o senhor Vereador João Nunes 

referindo que: 

“Hoje, constatamos que tudo o que foi aprovado no passado dia 18 de Setembro, relacionado 

com a Revisão do PDM, no ponto 07.01.01 da Ordem de Trabalhos – Revisão do Plano 

Director Municipal – Proposta de Abertura do Procedimento de Discussão Pública, afinal não 

passou de uma teimosia desnecessária e do exercício do poder pelo poder, que o bom senso 

aconselhava que se abandonasse e que qualquer jurista, e eu não sou jurista, pugnaria com 

argumentação mínima no sentido de pôr fim a uma discussão sem pés nem cabeça. 

Hoje votamos A REVOGAÇÃO, hoje anulamos a deliberação da maioria do PSD e da 

Vereadora do CDS-PP, decisão que não votei e à qual sempre me opus, porque sempre me 

pareceu uma monstruosidade. E a verdade dos factos estava do meu lado. 

Finalmente, parece que chegou a hora de colocar uma pedra sobre este lamentável episódio. 

E, como gostaria, Senhor Presidente e senhores Vereadores, neste momento de vos convidar a 

um brinde à vitória da democracia contra o absurdo, não com o melhor espumante português, 

não com o melhor vinho verde do concelho de Esposende, mas com a líder nacional da água 

da torneira, a mais segura entre os 278 concelhos de Portugal continental. Continuarei a 

beber água da torneira com confiança e com sinceridade felicito o Município ao qual 

pertenço. E saúdo, naturalmente a Esposende Ambiente. 

A Abertura do Procedimento de Discussão Pública da Revisão do Plano Director Municipal, 

que de seguida iremos deliberar, assente nos documentos entregues através de um CD, 

merecem o seguinte comentário: 

Está escrito e já foi dito várias vezes pelo senhor Presidente, que este é o momento da 

apresentação de um trabalho árduo e difícil e que demorou mais de dez anos a ser 

concretizado. Mas 10 anos, Senhor Presidente, são 3.650 dias, são 87.600 horas de trabalho. 

Como é possível pedir-se a alguém que, em 48 horas, faça uma análise minuciosa, de um 

documento tão importante na vida futura do nosso Concelho?  

E um documento desta grandeza e importância, O PDM, não pode merecer o mesmo prazo de 

análise que uma outra qualquer proposta, como por exemplo a entrega de um subsídio ou de 

um donativo de 100 euros. 

Tendo em conta a análise possível, estes documentos suscitam algumas questões. Poderia 

colocar muitas outras, e – por ser vereador, não deixo de ser cidadão com os direitos de 

participação pública – mas, seleccionei estas: 

http://www.cm-esposende.pt/
mailto:discussaopublicapdm@cm-esposende.pt
mailto:discussaopublicapdm@cm-esposende.pt
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1 – Porque é que se mantém a servidão administrativa militar da Estação Radionaval 

Almirante Ramos Pereira, conhecida como Estação Radionaval de Apúlia? 

Estando esta Estação Radionaval desactivada há vários anos, e tendo esta Câmara Municipal, 

em diferentes momentos, manifestado a intenção de gerir aquele espaço, qual é o motivo que 

justifica a manutenção desta servidão, que tem um perímetro de milhares de metros 

quadrados, sabendo-se que este facto condiciona o uso dos solos que os proprietários lhe 

queiram dar? 

2 – A Solidal e a panificação Panizende, situadas na orla sul da cidade, são indústrias 

tradicionais deste concelho, e empregam muitos esposendenses. No caso da Solidal, ainda 

recentemente foi executado um investimento de muitos milhões de euros. 

Assim sendo, surgiu-me uma dúvida, consultando as cartas da proposta de revisão, a 

propósito da classificação operativa daqueles solos: 

2.1. - Porque é que as áreas ocupadas por estas empresas não estão classificadas 

operativamente como “Espaço de Actividades Económicas” , sendo óbvio que se tratam de 

industrias? 

2.2. - Porque é que as áreas ocupadas por estas empresas, estão classificadas como “Espaços 

Centrais, Espaços Residenciais ou Espaços de baixa densidade”?” 

 

De seguida usou da palavra a senhor Vereadora Dr.ª Berta Viana referindo que: 

“ Começo esta intervenção por declarar que pretendo louvar e criticar o senhor Presidente, o 

que o faço nos seguintes termos: 

Por um lado deixar um registo de desagrado pelo facto do senhor Presidente da Câmara na 

última Assembleia Municipal realizada no dia 30 de setembro de 2014 ter permitido que a 

Assembleia tomasse conhecimento de uma deliberação do executivo mais propriamente do 

ponto 64 – “Município de Esposende ultima revisão do PDM doze anos após início do 

processo”, da informação escrita, tendo deixado terminar os trabalhos sem esclarecer a 

Assembleia que pretendia convocar uma reunião extraordinária da câmara para revogação 

dessa deliberação. Uma vez que seria mais clarificador se o tivesse declarado. 

Por outro lado, louvar a atuação concreta de ter convocado esta reunião obrigando assim 

todo o executivo a pronunciar-se sobre a deliberação de abertura do procedimento de 

discussão pública da proposta de revisão do Plano Diretor Municipal de Esposende, não 

deixando dúvidas quanto à legalidade da mesma, permitindo que a conclusão deste processo 

se faça o mais rapidamente possível, uma vez que o adiamento da conclusão do processo de 

revisão do PDM vem entorpecendo o desenvolvimento económico do concelho, de forma grave 

e injustificada.” 

 

De seguida usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal referindo que a ideia da 

nova reunião foi no sentido de dissipar qualquer dúvida e de transmitir à população toda a 

transparência de um processo que é preponderante para o desenvolvimento do município.  

Agradeceu à senhora Vereadora Drª Berta Viana a solidariedade e compreensão com todo este 

processo. 

Continuando, referiu que o PDM é, neste momento, uma proposta fechada, tendo sido 

elaborado e aprovado por fases que neste momento não se podem alterar, tendo dado o 

exemplo das plantas da REN e da RAN, que foram aprovadas pelo executivo municipal em 

2006. Mais referiu que se tratou de um processo bastante moroso, que se arrastou durante 

vários anos, sendo que o que deveria ser valorizado era o facto de, em apenas dez meses, se 

terem ultrapassado os constrangimentos e dificuldades que impediram a sua conclusão durante 
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tantos anos. 

Respondendo às questões colocadas pelo senhor Vereador João Nunes referiu que se 

congratula por ouvir, pela primeira vez, o senhor Vereador parabenizar a Esposende Ambiente. 

Quanto à área de servidão militar da Estação Radionaval de Apúlia, o senhor Presidente 

informou que tudo o que se relacione com plantas de condicionantes não é da competência da 

Câmara, a servidão administrativa imposta é da responsabilidade do Ministério da Defesa. 

Quanto à questão relativa à Solidal e Panizende, o senhor Presidente referiu que são, sem 

dúvida, empresas importantíssimas para o concelho, no entanto, não é correto do ponto de vista 

do planeamento do território, colocar aquela zona como zona industrial, sendo que a última 

coisa que se pretende é trazer a zona industrial para a cidade. Não é a imagem que pretende 

para o concelho, tendo referido que tem esperança que um dia aquelas unidades industriais 

possam ser deslocadas para a zona industrial do concelho. Seria uma asneira consolidar aquela 

zona como industrial, pois, como referiu atrás, se um dia aquelas unidades se deslocalizarem, 

estaria aberta a porta para outras indústrias se instalarem naquela zona. 

Continuando no uso da palavra, o senhor Presidente referiu que considera esta reunião 

extraordinária desnecessária, tendo-se atrasado o procedimento da discussão pública da revisão 

do PDM, pois terá de se enviar novamente o Edital para Diário da República e para os jornais, 

com todos os encargos daí inerentes. Devido à atuação do senhor Vereador João Nunes, 

atrasou-se pelo menos quinze dias o início do procedimento.   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, REVOGAR A 

DELIBERAÇÃO CAMARÁRIA DO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2014, QUE 

DETERMINOU A ABERTURA DO PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA DA 

PROPOSTA DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ESPOSENDE.---------- 

MAIS DELIBEROU, APROVAR A ABERTURA DO PERÍODO DE DISCUSSÃO 

PÚBLICA DA PROPOSTA DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL, NOS 

PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA, E SUBMETE-LA A DISCUSSÃO 

PÚBLICA NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NOS N.OS 3 E 4 DO 

ARTIGO 77.º DO REGIME JURÍDICO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

TERRITORIAL, APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 380/99 DE 22 DE SETEMBRO NA 

SUA ATUAL REDAÇÃO.--------------------------------------------------------------------------------- 

O senhor Vereador Joao Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Havendo alguns aspectos da proposta de Revisão do Plano Director Municipal de Esposende 

que me merecem reservas – designadamente os que aqui coloquei – a verdade é que a 

apreciação global que faço desta proposta de revisão do PDM, neste momento, é positiva. 

Na minha opinião, esta proposta de revisão do PDM, nos seus aspectos mais gerais e 

conceptuais, constitui uma evolução do PDM que está em vigor, ao consolidar a protecção 

ambiental de algumas zonas muito sensíveis do nosso concelho, ao aumentar a capacidade 

para instalação de empresas no espaço do Município e ao prever a construção de alguns eixos 

rodoviários de grande importância para o crescimento ordenado deste território. 

Por tudo isto voto a favor.” 

 

02 – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO:  _____________________________ 
 

---Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto nos 

números um e dois do artigo quadragésimo nono do anexo I da Lei número setenta e cinco 

barra dois mil e treze, de doze de Setembro, conjugado com o artigo décimo do Regimento não 

se tendo verificado qualquer inscrição. -------------------------------------------------------------------  
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---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo dez horas e quarenta minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 

presente reunião. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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